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PAUTA DE PROPOSIÇÕES A SEREM DISCUTIDAS E VOTADAS NA 

SESSÃO ORDINÁRIA DO DIA 12 DE NOVEMBRO DE 2018. 

 

PROPOSITURAS EM DISCUSSÃO 

 

01 – PROJETO DE LEI N. 42/2016 DE AUTORIA DO PREFEITO MUNICIPAL, 

QUE DISPÕE SOBRE A DESAFETAÇÃO E OUTORGA DE CONCESSÃO DE 

DIREITO DE SUPERFÍCIE À ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE CULTURA 

LETA, ENTIDADE SOCIAL RECONHECIDA COMO DE UTILIDADE PÚBLICA 

E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

Projeto de Lei retirado da Sessão Ordinária do dia 10 de setembro e 2018 pelo 

pedido de adiamento por 06 (seis) sessões, feito pelo vereador ANGELO 

ROBERTO RÉSTIO, restituído sem manifestação. 

QUORUM DE VOTAÇÃO: Maioria simples - PROCESSO DE VOTAÇÃO: 

Simbólico 

 

Art. 1º Fica desafetada da categoria de bem de uso comum do povo para a 

categoria de bem dominial, uma área destinada para uso institucional, de 

propriedade da Prefeitura Municipal de Nova Odessa, com área de 7.152,87m2 

(sete mil, cento e cinquenta e dois metros, e oitenta e sete centímetros 

quadrados), objeto da Matricula sob n. 10.069, do Oficial de Registro de Imóveis, 

Títulos e Documentos, Civil de Pessoas Jurídicas e Civil das Pessoas Naturais e 

de Interdições e Tutelas da comarca de Nova Odessa – Estado de São Paulo. 

Parágrafo único. A desafetação autorizada por esta Lei é decorrente da perda 

de finalidade da área descrita, bem como da necessidade de melhor destinação 

e uso social dos imóveis pertencentes ao Município, conforme dispõe o art. 97, 

inciso I, alínea “c” e § 2º da Lei Orgânica do Município. 

Art. 2º Fica o Município de Nova Odessa autorizado à outorgar através de 

escritura pública e a título oneroso à ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE CULTURA 

LETA,  entidade filantrópica, regularmente inscrita no CNPJ sob o n. 

51.727.501/0001-05, com sede a Rua Duque de Caxias, n. 541, Centro, em Nova 

Odessa/SP, a concessão de direito real de superfície, pelo preço simbólico de R$ 

1.000,00 (hum mil reais),  o imóvel descrito e caracterizado no artigo 1º desta 

Lei, para que a Outorgada use, goze e disponha, na forma das disposições dos 

artigos 1.369 a 1.371 e 1.373 a 1.377 do Código Civil Brasileiro. 

Art. 3º O imóvel ora concedido será destinado, exclusivamente, para instalações 

da sede escola e centro comunitário de eventos sociais ASSOCIAÇÃO 

BRASILEIRA DE CULTURA LETA, nos termos do seu estatuto e demais 

condições desta Lei. 

Art. 4º A presente outorga de concessão de direito de superfície, tem como 

finalidade exclusiva, a instalação da sede social da entidade beneficiada, que 

auxilia o desenvolvimento de atividades destinadas à representatividade social, 

recreativa e filantrópica, em geral, especialmente, na proteção dos mesmos de 

acordo com seu estatuto, bem como, no âmbito da solidariedade e promoção 

social dos seus representantes, através de seus direitos e de suas prerrogativas 

específicas, mantidas ainda as seguintes obrigações: 

a) participação em eventos sociais e de civismo no âmbito do Município; 

b) promover no Município a divulgação da cultura leta; 

c) implantar e manter em funcionamento escola de artes, musica, cultura e do 

idioma leto, destinados a atender a comunidade; 

d) participar em eventos festivos promovidos pelo Município, em especial a 

“Festa das Nações”; 

e) não ceder ou transferir a terceiros a posse direta ou indireta, bem como não 

dar em hipoteca ou garantia o bem objeto da presente outorga; 

f)  utilizar para os fins previstos, não desvirtuando sua finalidade; 

g) manter, no mínimo, 30% (trinta por cento) do imóvel como área de solo 

permeável; 

h) destinar no mínimo 20% (vinte por cento) da área para implantação de área 

verde permanente. 

Art. 5º Após a lavratura da competente escritura de outorga do direito real de 

superfície, fica a Outorgada obrigada ao pagamento do Imposto Predial e 

Territorial Urbano - IPTU, que vier a incidir sobre a referida área. 

Art. 6º As plantas e/ou projetos pertinentes às edificações deverão ser 
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aprovados pelos pelo Município, através de seus órgãos competentes, nos 

termos da legislação vigente. 

Art. 7º A Outorgada deverá, em 05 (cinco) anos, a contar da data do registro do 

instrumento público de transmissão de propriedade, construir, implantar e manter 

em operação a sede da entidade, de modo a evitar sua retrocessão ao 

patrimônio Municipal. 

Parágrafo único – O Poder Executivo Municipal fará constar na respectiva 

escritura pública de outorga, o prazo constante no caput deste artigo. 

Art. 8º No caso de encerramento das atividades da Outorgada, por qualquer 

motivo, ou mesmo uso diverso ao estabelecido nesta Lei, o imóvel será revertido 

ao patrimônio do Município, juntamente com as benfeitorias que nele vierem a 

ser construídas, sem que disso resulte direito de retenção ou indenização por 

parte da Outorgada. 

Art. 9º Na hipótese da ocorrência de qualquer das cláusulas que importem na 

revogação da presente outorga de direito real de superfície, a Outorgante, ficará 

desobrigada de qualquer indenização pelo tempo faltante ao cumprimento do 

prazo estabelecido ou por benfeitorias e edificações realizadas pela Outorgada.   

Art. 10. A Outorgada responderá diretamente por todos e quaisquer danos 

porventura causados a terceiros em decorrência da utilização da área objeto da 

outorga de direito real de superfície ou pelas atividades desenvolvidas em razão 

de suas atividades, sem que implique em qualquer responsabilidade por parte do 

Município. 

Art. 11. A presente outorga de concessão de direito real de superfície é feita de 

forma irrevogável e irretratável em relação aos termos desta Lei, obrigando as 

partes, herdeiros ou sucessores a qualquer título. 

Parágrafo único.  Para os efeitos e providências desta Lei, fica o Chefe do 

Poder Executivo autorizado a regulamentar e adotar, por Decreto, as medidas 

que se fizerem necessárias ao seu cumprimento, inclusive as decorrentes da 

necessidade de lavratura de escritura de outorga e sua inscrição no Cartório de 

Registro de Imóveis. 

Art. 12. O prazo da outorga que trata esta Lei é de 30 (trinta) anos, prorrogáveis 

automaticamente pela comprovação de suas atividades e demais condições 

estabelecidas no artigo e incisos anterior. 

Parágrafo único. Antes do termo final, resolver-se-á a concessão se a 

Outorgada não cumprir na integra os dispostos nesta Lei, em especial se der à 

imóvel destinação diversa da finalidade para a qual foi concedida. 

Art. 13. As despesas com a lavratura e registro da escritura de outorga da 

concessão do direito real de superfície correrão por conta da Outorgada e as 

demais, porventura incidentes será de responsabilidade da Outorgante, por conta 

de dotação própria, suplementada se necessário. 

Art. 14. A presente Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 

disposições contrárias. 

MUNICÍPIO DE NOVA ODESSA, EM 20 DE JANEIRO DE 2016. 

BENJAMIM BILL VIEIRA DE SOUZA 

PREFEITO MUNICIPAL 

 

PARECERES: 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO 

Trata-se de projeto de lei de autoria do Poder Executivo que dispõe sobre a 

desafetação e outorga de concessão de direito de superfície à associação 

brasileira de cultura leta, entidade social reconhecida como de utilidade pública e 

dá outras providências. 

Na condição de presidente da Comissão de Constituição, Justiça e Redação, 

avoco a relatoria do parecer. 

Atendendo ao despacho do presidente desta Casa, promovi análise em relação à 

proposição e concluí que a mesma não esbarra em dispositivos da Constituição 

Federal, tampouco em outras normas. 

Segundo o disposto no art. 100 do Código Civil, “os bens públicos de uso comum 

e os de uso especial são inalienáveis, enquanto conservarem a sua qualificação, 

na forma que a lei determinar”. E, conforme art. 101, “os bens dominicais podem 

ser alienados, observadas as exigências da lei”. 

De acordo com definição de Maria Sylvia Zanella di Pietro, contida na obra 

Direito Administrativo, 17ª Edição, Ed. Atlas, para serem alienados, os bens de 

uso comum e os de uso especial têm de ser previamente desafetados, ou seja, 

passar para a categoria de bens dominicais, pela perda de sua destinação 

pública. 

Consoante o contido no art. 97, inciso I, alínea a, Lei Orgânica do Município: 

“Art. 97. A alienação dos bens municipais, subordinada à existência de 

interesse público devidamente justificado, será sempre precedida de 

avaliação e obedecerá às seguintes normas: 

I. quando imóveis, dependerá de autorização legislativa e licitação, 

dispensada esta nos seguintes casos: 

(...) 

c) concessão do direito de superfície, devendo constar obrigatoriamente da 

escritura de concessão os encargos do superficiário, prazo de duração, e 

as formas de cessação do direito e a incorporação ou não das 

benfeitorias”.  

Na hipótese vertente, em se tratando de concessão do direito de superfície, faz-

se necessário apenas autorização legislativa.  

Os encargos da outorgada estão expressos no art. 4º, 5º e 7º, verbis: 

“Art. 4º A presente outorga de concessão de direito de superfície, tem 

como finalidade exclusiva, a instalação da sede social da entidade 

beneficiada, que auxilia o desenvolvimento de atividades destinadas à 

representatividade social, recreativa e filantrópica, em geral, especialmente, 

na proteção dos mesmos de acordo com seu estatuto, bem como, no 

âmbito da solidariedade e promoção social dos seus representantes, 

através de seus direitos e de suas prerrogativas específicas, mantidas 

ainda as seguintes obrigações: 

a) participação em eventos sociais e de civismo no âmbito do Município; 

b) promover no Município a divulgação da cultura leta; 

c) implantar e manter em funcionamento escola de artes, musica, cultura e 

do idioma leto, destinados a atender a comunidade; 

d) participar em eventos festivos promovidos pelo Município, em especial a 

“Festa das Nações”; 

e) não ceder ou transferir a terceiros a posse direta ou indireta, bem como 

não dar em hipoteca ou garantia o bem objeto da presente outorga; 

f)  utilizar para os fins previstos, não desvirtuando sua finalidade; 

g) manter, no mínimo, 30% (trinta por cento) do imóvel como área de solo 

permeável; 

h) destinar no mínimo 20% (vinte por cento) da área para implantação de 

área verde permanente. 

Art. 5º Após a lavratura da competente escritura de outorga do direito real 

de superfície, fica a Outorgada obrigada ao pagamento do Imposto Predial 

e Territorial Urbano - IPTU, que vier a incidir sobre a referida área. 

Art. 6º As plantas e/ou projetos pertinentes às edificações deverão ser 

aprovados pelos pelo Município, através de seus órgãos competentes, nos 

termos da legislação vigente. 

Art. 7º A Outorgada deverá, em 05 (cinco) anos, a contar da data do registro 

do instrumento público de transmissão de propriedade, construir, implantar 

e manter em operação a sede da entidade, de modo a evitar sua 

retrocessão ao patrimônio Municipal. 

Parágrafo único – O Poder Executivo Municipal fará constar na respectiva 

escritura pública de outorga, o prazo constante no caput deste artigo. 

A propositura encaminhada estabelece como encargo, consoante determina 

nossa Lei Orgânica, a efetiva edificação da sede da ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA 

DE CULTURA LETA de Nova Odessa, bem como sua utilização para a finalidade 

a que se destina, no prazo de cinco anos, de modo a evitar retrocessão do 

imóvel à Municipalidade.  

Registre-se, ainda, que conforme determina o artigo 97 de nossa Lei Orgânica, 

está sendo encaminhada a avaliação, além de contar com o aval do Conselho 

Municipal de Desenvolvimento – COMDUR, conforme se observa em cópia da 

ata anexa. 

2. CONCLUSÕES DO RELATOR 

Em decorrência das razões apresentadas na exposição da matéria (item 1), 

opino favoravelmente à tramitação do presente projeto. 

Nova Odessa, 15 de abril de 2016. 

ADRIANO L. ALVES 

SEBASTIÃO G. DOS SANTOS    CELSO G. DOS R. APRÍGIO 

 

COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO 

Trata-se de projeto de lei de autoria do Prefeito Municipal, que dispõe sobre a 

desafetação e outorga de concessão de direito de superfície à associação 

brasileira de cultura leta, entidade social reconhecida como de utilidade pública e 

dá outras providências. 

Na condição de presidente da Comissão de Finanças e Orçamento, avoco a 

relatoria do parecer. 

A presente proposição tem por finalidade promover a desafetação de uma área 

com 7.152,87m
2
 (sete mil, cento e cinquenta e dois metros, e oitenta e sete 

centímetros quadrados), localizada no bairro Altos do Klavin, e sua posterior 

outorga, mediante concessão de direito real de superfície, à Associação 

Brasileira de Cultura Leta. 

Conforme as informações apresentadas pelo Chefe do Executivo na justificativa 

que acompanha o projeto, no local será edificada a sede da entidade, que será 

utilizada para acolhida de turistas e imigrantes da Letônia, para a realização de 
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atos e eventos culturais e a implantação de escola para o ensino do idioma leto, 

músicas, danças e artes.   

Em relação aos aspectos econômico-financeiros do projeto, a área a ser 

concedida foi avaliada em R$ 2.002.803,60 (dois milhões, dois mil, oitocentos e 

três reais e sessenta centavos). 

Considerando que a oportunidade e a conveniência da medida estão plenamente 

justificadas, uma vez que o Município ganhará espaço destinado ao resgate e 

divulgação da sua história e a comunidade será atendida com diversos serviços, 

me manifesto favoravelmente à aprovação da presente proposição.  

Nova Odessa, 18 de abril de 2016. 

ANTONIO A. TEIXEIRA  ADRIANO L. ALVES  ANGELO R. RÉSTIO 

 

COMISSÃO DE OBRAS, SER. PÚBLICOS, HAB., SEG. PÚBLICA E DES. 

URBANO 

Trata-se de projeto de lei de autoria do Prefeito Municipal, que dispõe sobre a 

desafetação e outorga de concessão de direito de superfície à Associação 

Brasileira de Cultura Leta, entidade social reconhecida como de utilidade pública 

e dá outras providências. 

Na condição de presidente da Comissão de Obras, Serviços Públicos, Habitação, 

Segurança Pública e Desenvolvimento Urbano, avoco a relatoria do parecer. 

A presente proposição tem por finalidade promover a desafetação de uma área 

com 7.152,87m
2
 (sete mil, cento e cinquenta e dois metros, e oitenta e sete 

centímetros quadrados), localizada no bairro Altos do Klavin, e sua posterior 

outorga, mediante concessão de direito real de superfície, à Associação 

Brasileira de Cultura Leta. 

O espaço será utilizado para fomento da cultura leta e será aberto a toda 

comunidade. O projeto do empreendimento é assinado pelo arquiteto Valdis 

Onkelis, que veio da Letônia especialmente à Nova Odessa, com o auxílio do 

governo daquele país, para elaborar um projeto que seguisse o estilo letoniano, 

adaptado à realidade brasileira. 

O centro cultural contará com salão para reuniões, cozinha equipada para 

realização de eventos típicos, além de biblioteca, museu e galeria para 

exposição de obras de arte e fotos. No local serão fornecidas aulas de danças e 

músicas típicas e de idiomas. 

Segundo o desejo da associação beneficiada, a pedra fundamental do Centro de 

Cultura Leta deverá ser lançada no início do segundo semestre, durante visita do 

presidente da Letônia, que estará no Brasil para acompanhar a abertura dos 

Jogos Olímpicos. 

O presidente da entidade anseia, ainda, que as obras estejam concluídas em 

2018, ano em que será comemorado o centenário da independência e 

proclamação da república na Letônia (fonte: “Nova Odessa terá Centro dedicado 

à cultura leta”, disponível em www.novaodessa.sp.gov.br). 

A oportunidade e a conveniência da medida estão plenamente justificadas, uma 

vez que o Município ganhará espaço destinado ao resgate e divulgação da sua 

história e a comunidade será atendida com diversos serviços.  

Em face do exposto, me manifesto favoravelmente à aprovação da presente 

proposição.  

Nova Odessa, 18 de abril de 2016. 

CELSO G. DOS R. APRÍGIO 

SEBASTIÃO G. DOS SANTOS   VAGNER BARILON 

 

02 – PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N. 05/2018, DE AUTORIA DO 

VEREADOR AVELINO XAVIER ALVES, CONCEDE O TÍTULO DE CIDADÃ 

NOVAODESSENSE À SENHORA SOLANGE VILLON KOHN PELICER. 

QUORUM DE VOTAÇÃO: Quatro quintos - PROCESSO DE VOTAÇÃO: Nominal 

 

Art. 1º. Fica concedido o título de “Cidadã Novaodessense” à senhora Solange 

Villon Kohn Pelicer, em reconhecimento aos relevantes serviços prestados ao 

Município.  

Art. 2º. A honraria será entregue em sessão solene, especialmente convocada 

para este fim, em local a ser designado.  

Art. 3º. As despesas decorrentes da execução deste decreto correrão por conta 

de dotação orçamentária própria, consignada no orçamento do Poder Legislativo.  

Art. 4º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Nova Odessa, 14 de maio de 2018. 

AVELINO XAVIER ALVES 

ANGELO R. RÉSTIO CARLA F. DE LUCENA     EDSON BARROS DE SOUZA 

SEBASTIÃO G. DOS SANTOS  VAGNER BARILON 

 

PARECERES: 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO 

Trata-se de projeto de decreto legislativo, de autoria do vereador Avelino Xavier 

Alves, que concede título de “Cidadã Novaodessense” à senhora Solange Villon 

Kohn Pelicer, em reconhecimento aos relevantes serviços prestados ao 

Município.  

Na condição de presidente da Comissão de Constituição, Justiça e Redação, 

avoco a relatoria do parecer. 

Atendendo ao despacho da presidente desta Casa, promovi análise em relação 

ao projeto e concluí que o mesmo está devidamente instruído com os requisitos 

constantes da Lei n. 3.074/2016, a saber: a) pessoas que tenham se destacado 

por seus méritos nos setores das ciências, artes, esportes, política, filantropia, 

das atividades empresarial e comercial, dentre outros, ou, ainda, que tenham 

prestado relevantes serviços à comunidade (art. 1º, inciso VI), e b) completa 

biografia do homenageado (art. 2º, inciso I). 

A proposição atende, ainda, à norma inserida no art. 193 do Regimento Interno, 

que dispõe sobre o quórum necessário para apresentação de projetos desta 

natureza, verbis: 

“Art. 193. (....) 

§ 1º. Constitui matéria de projeto de Decreto Legislativo: 

... 

d) concessão de título de cidadão honorário ou qualquer outra honraria ou 

homenagem a pessoas que, reconhecidamente, tenham prestado relevantes 

serviços ao Município; 

... 

§ 3º. O projeto a que se refere a alínea d do § 1º deverá ser apresentado por, no 

mínimo, quatro quintos dos membros da Câmara”. 

Ressalte-se, por último, que o art. 16, XVIII da Lei Orgânica do Município 

estabelece que a Câmara Municipal possui competência para “conceder título de 

cidadão honorário a pessoas que reconhecidamente tenham prestado serviços 

ao Município, mediante decreto legislativo, aprovado pelo voto de, no mínimo, 

quatro quintos dos seus membros”. 

Em face do exposto, opino favoravelmente à tramitação da presente 

proposição. 

Nova Odessa, 19 de junho de 2018. 

ANGELO R. RÉSTIO 

SEBASTIÃO G. DOS SANTOS  CAROLINA DE O. M. E RAMEH 

 

COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO 

Trata-se de projeto de decreto legislativo de autoria do ilustre vereador Avelino 

Xavier Alves, que concede o título de Cidadã Novaodessense à senhora Solange 

Villon Kohn Pelicer. 

Na condição de presidente da Comissão de Finanças e Orçamento, avoco a 

relatoria do parecer. 

Considerando que as proposições que tem por finalidade prestar homenagem às 

pessoas que tenham realizado relevantes serviços ao Município, mediante a 

concessão de títulos honoríficos, não representam aumento da despesa pública, 

me manifesto favoravelmente à aprovação do presente projeto de decreto 

legislativo. 

Nova Odessa, 10 de julho de 2018. 

SEBASTIÃO G. DOS SANTOS 

AVELINO X. ALVES  CAROLINA DE O. M. E RAMEH 

 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, ESPORTE, LAZER E TURISMO 

Trata-se de projeto de decreto legislativo de autoria do ilustre vereador Avelino 

Xavier Alves, que concede o título de Cidadã Novaodessense à senhora Solange 

Villon Kohn Pelicer.  

Na condição de presidente da Comissão de Educação, Cultura, Esporte, Lazer e 

Turismo, avoco a relatoria do parecer. 

A proposição tem por objetivo prestar uma justa homenagem à referida senhora, 

pelos relevantes serviços prestados à comunidade novaodessense. 

Em face do exposto, me manifesto favoravelmente à aprovação da presente 

proposição.  

Nova Odessa, 6 de agosto de 2018. 

ANGELO R. RÉSTIO VAGNER BARILON ANTONIO A. TEIXEIRA 

 

03 – PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N. 07/2018, DE AUTORIA DO 

VEREADOR AVELINO XAVIER ALVES, CONCEDE O TÍTULO DE CIDADÃO 

NOVAODESSENSE AO SENHOR ADRIANO LUCAS ALVES. 

Projeto de Decreto Legislativo retirado da Sessão Ordinária do dia 24 de 

setembro de 2018, pelo terceiro pedido de vistas feito pelo vereadore AVELINO 

XAVIER ALVES, restituído sem manifestação. 

QUORUM DE VOTAÇÃO: Quatro quintos - PROCESSO DE VOTAÇÃO: Nominal 
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Art. 1º. Fica concedido o título de “Cidadão Novaodessense” ao senhor Adriano 

Lucas Alves, em reconhecimento aos relevantes serviços prestados ao 

Município.  

Art. 2º. A honraria será entregue em sessão solene, especialmente convocada 

para este fim, em local a ser designado.  

Art. 3º. As despesas decorrentes da execução deste decreto correrão por conta 

de dotação orçamentária própria, consignada no orçamento do Poder Legislativo.  

Art. 4º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Nova Odessa, 18 de junho de 2018. 

AVELINO XAVIER ALVES 

ANGELO R. RÉSTIO ANTONIO A. TEIXEIRA  CARLA F. DE LUCENA 

CAROLINA DE O. M. E RAMEH CLÁUDIO J. SCHOODER 

SEBASTIÃO G. DOS SANTOS  TIAGO LOBO VAGNER BARILON 

 

PARECERES: 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO 

Trata-se de projeto de decreto legislativo, de autoria do vereador Avelino Xavier 

Alves, que concede título de “Cidadão Novaodessense” ao senhor Adriano Lucas 

Alves, em reconhecimento aos relevantes serviços prestados ao Município.  

Na condição de presidente da Comissão de Constituição, Justiça e Redação, 

avoco a relatoria do parecer. 

Atendendo ao despacho da presidente desta Casa, promovi análise em relação 

ao projeto e concluí que o mesmo está devidamente instruído com os requisitos 

constantes da Lei n. 3.074/2016, a saber: a) pessoas que tenham se destacado 

por seus méritos nos setores das ciências, artes, esportes, política, filantropia, 

das atividades empresarial e comercial, dentre outros, ou, ainda, que tenham 

prestado relevantes serviços à comunidade (art. 1º, inciso VI), e b) completa 

biografia do homenageado (art. 2º, inciso I). 

A proposição atende, ainda, à norma inserida no art. 193 do Regimento Interno, 

que dispõe sobre o quórum necessário para apresentação de projetos desta 

natureza, verbis: 

“Art. 193. (....) 

§ 1º. Constitui matéria de projeto de Decreto Legislativo: 

... 

d) concessão de título de cidadão honorário ou qualquer outra honraria ou 

homenagem a pessoas que, reconhecidamente, tenham prestado relevantes 

serviços ao Município; 

... 

§ 3º. O projeto a que se refere a alínea d do § 1º deverá ser apresentado por, no 

mínimo, quatro quintos dos membros da Câmara”. 

 

Ressalte-se, por último, que o art. 16, XVIII da Lei Orgânica do Município 

estabelece que a Câmara Municipal possui competência para “conceder título de 

cidadão honorário a pessoas que reconhecidamente tenham prestado serviços 

ao Município, mediante decreto legislativo, aprovado pelo voto de, no mínimo, 

quatro quintos dos seus membros”. 

Em face do exposto, opino favoravelmente à tramitação da presente 

proposição. 

Nova Odessa, 19 de junho de 2018. 

ANGELO R. RÉSTIO 

SEBASTIÃO G. DOS SANTOS  CAROLINA DE O. M. E RAMEH 

 

COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO 

Trata-se de projeto de decreto legislativo de autoria do ilustre vereador Avelino 

Xavier Alves, que concede o título de Cidadão Novaodessense ao senhor 

Adriano Lucas Alves.  

Na condição de presidente da Comissão de Finanças e Orçamento, avoco a 

relatoria do parecer. 

Considerando que as proposições que tem por finalidade prestar homenagem às 

pessoas que tenham realizado relevantes serviços ao Município, mediante a 

concessão de títulos honoríficos, não representam aumento da despesa pública, 

me manifesto favoravelmente à aprovação do presente projeto de decreto 

legislativo. 

Nova Odessa, 10 de julho de 2018. 

SEBASTIÃO G. DOS SANTOS 

AVELINO X. ALVES  CAROLINA DE O. M. E RAMEH 

 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, ESPORTE, LAZER E TURISMO 

Trata-se de projeto de decreto legislativo de autoria do ilustre vereador Avelino 

Xavier Alves, que concede o título de Cidadão Novaodessense ao senhor 

Adriano Lucas Alves.  

Na condição de presidente da Comissão de Educação, Cultura, Esporte, Lazer e 

Turismo, avoco a relatoria do parecer. 

A proposição tem por objetivo prestar uma justa homenagem ao senhor Adriano, 

pelos relevantes serviços prestados à comunidade novaodessense. 

Em face do exposto, me manifesto favoravelmente à aprovação da presente 

proposição. 

Nova Odessa, 6 de agosto de 2018. 

ANGELO R. RÉSTIO 

VAGNER BARILON  ANTONIO A. TEIXEIRA 

Nova Odessa, 09 de novembro de 2018. 

 

Eliseu de Souza Ferreira 

Escriturário III 

 

 

 

 

 

 

LEI Nº 3211, DE 07 DE NOVEMBRO DE 2018 

Autor: vereador Tiago Lobo e outros 

 

“Dá denominação de “Mitio Hirano” à Rua Quatorze (14) do loteamento 

denominado Jardim dos Lagos”. 

CARLA FURINI DE LUCENA,  Presidente da Câmara Municipal de Nova 

Odessa, Estado de São Paulo; 

Faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu, na qualidade de 

presidente, nos termos do inciso II do art. 52 da Lei Orgânica do Município, 

promulgo a seguinte lei:    

Art. 1º. Fica denominada “Mitio Hirano” à Rua Quatorze (14) do loteamento 

denominado Jardim dos Lagos. 

Art. 2º. Caberá à Prefeitura Municipal a colocação de placas com a 

denominação, nos padrões e moldes convencionais. 

Art. 3º. As despesas decorrentes da aplicação desta lei correrão por conta 

de dotação orçamentária própria, suplementada, se necessário. 

Art. 4º. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 5º. Revogam-se as disposições em contrário. 

Câmara Municipal de Nova Odessa, 07 de novembro de  2018. 

 

CARLA FURINI DE LUCENA 

Presidente 

 

Publicada na Secretaria da Câmara Municipal, na data supra. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ATO N. 26, DE 5 DE NOVEMBRO DE 2018 

CARLA FURINI DE LUCENA, presidente da Câmara Municipal de Nova 

Odessa, no uso de suas atribuições regimentais,  

RESOLVE: 

Art. 1º. Declarar facultativo o ponto no dia 16 de novembro de 2018 (sexta-

feira), em virtude do feriado do dia 15 de novembro (Proclamação da República).  

Art. 2º. Este ato entra em vigor na data de sua publicação. 

Nova Odessa, 5 de novembro de 2018. 

 

CARLA FURINI DE LUCENA 

Presidente 

 

Publicado na Secretaria da Câmara Municipal, na data supra. 

 

EVANDRO COEV 

Diretor Geral 
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